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		A Pens�ão por Morte

		

		, 05 Maio 2011 - 20:33:42

		

		A pens�ão por morte, talvez um dos mais importantes benef�ícios da Previd�ência Social, parece ser a bola da vez para os

tecnocratas que aconselham governos. Sem a m�ínima aten�ç�ão para a hist�ória da legisla�ç�ão, acusam este benef�ício de ser

desproporcional, generoso em excesso, o verdadeiro causador do suposto rombo na previd�ência. E ainda falam em abusos e

vergonhas que estariam acontecendo.

A �única verdade, e ainda parcial, se refere ao percentual aplicado no c�álculo das pens�ões, 100% da aposentadoria do segurado

que falece. Realmente �é um desprop�ósito a manuten�ç�ão do valor igual ao da aposentadoria. At�é 1991 a pens�ão estava em

50%, com mais 10% para cada dependente. Ou seja, seria no m�ínimo 60% e no m�áximo 100%, havendo cinco ou mais

dependentes. A lei 8.213/91, em sua reda�ç�ão original, modificou para 80% com mais 10% para cada dependente. Talvez j�á

houvesse um excesso no novo percentual, mas, em 1995, passou a ser 100%, com qualquer n�úmero de dependentes. Vale lembrar

que este aumento s�ó ocorreu para equiparar a pens�ão por morte previdenci�ária com aquela em raz�ão de acidente do trabalho,

que sempre foi em 100%.

Para equiparar os benef�ícios comuns aos acident�ários, praticamente anulando o Seguro de Acidentes do Trabalho, mat�éria que

merece muita aten�ç�ão, o legislador elevou a pens�ão por morte para 100%. Agora, para se rediscutir o percentual, ser�á preciso

rever os benef�ícios ocasionados por acidentes do trabalho.

De resto, as preocupa�ç�ões apresentadas como sendo do governo, n�ão t�êm a menor raz�ão. O per�íodo de car�ência para a

pens�ão por morte tamb�ém desapareceu em 1991, mas se o aux�ílio-doen�ça para acidente de qualquer natureza n�ão tem

car�ência porque o acidente �é fortuito, imprevisto, para a pens�ão por morte o pensamento �é o mesmo. A manuten�ç�ão da

pens�ão na ocorr�ência de novo casamento tamb�ém ocorre a partir da lei de 91, mas at�é aquele momento j�á n�ão se podia

cassar pens�ões das que optavam pela uni�ão est�ável. Se esta tem o mesmo valor do casamento, n�ão se poderia agir de modos

diferentes.

Sobre a depend�ência econ�ômica presumida, que n�ão precisa ser comprovada, s�ó se aplica aos que fazem parte do n�úcleo

familiar, c�ônjuge, companheiro ou companheira e filho menor de 21 anos ou inv�álido. Outros dependentes, pai, m�ãe ou irm�ão

menor de 21 anos ou inv�álido, teriam que provar a depend�ência econ�ômica para ter direito �à pens�ão. Ora, os que pertencem ao

n�úcleo imediato, �é claro que dependem do or�çamento familiar, aonde o ente falecido, pai ou m�ãe, marido ou mulher,

participava. Mais uma reclama�ç�ão governamental sem raz�ão de ser.

Mas o pior de tudo s�ão as acusa�ç�ões quanto a casamentos fraudulentos, como por exemplo com segurados doentes em estado

terminal. Os iluminados da tecnocracia est�ão propondo um tempo m�ínimo de casamento para ter direito �à pens�ão, daqui a

pouco v�ão exigir provas de que a lua-de-mel ocorreu...

Pensam em dispor na lei um per�íodo m�áximo para o recebimento de pens�ão por morte, enquanto a obriga�ç�ão da sociedade

�é impedir o falecimento prematuro de seus cidad�ãos, por acidente, doen�ça ou assassinato, arcando com o �ônus decorrente de

sua incapacidade, at�é mesmo atrav�és de benef�ício do Seguro Social.

E ainda acusam  �jovens vi�úvas �, que receberiam pens�ões indevidas, e depois de vomitar muitos n�úmeros, apresentam sua

defini�ç�ão de jovem vi�úva: seria aquela com mais de dez anos de idade de diferen�ça em rela�ç�ão ao seu idoso marido. Para

https://ftigesp.org.br/news.php?item.226


https://ftigesp.org.br/news.php?item.226

P�ágina 2/2

entender o conceito tecnocr�ático, basta imaginar a nota f�únebre:  �faleceu ontem o sr. Pedro de Tal, aos 93 anos de idade,

deixando sua jovem vi�úva, Maria, com 82 �.
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